
Edição 250 • Junho de 2021 • Capa: Nelson Jr./STF

Instituições parceiras

Conselho Editorial

Adilson Vieira Macabu
Alexandre Agra Belmonte
Ana Tereza Basilio
André Fontes 
Antônio Augusto de Souza Coelho
Antônio Carlos Martins Soares
Antonio Saldanha Palheiro
Antônio Souza Prudente
Aurélio Wander Bastos
Benedito Gonçalves
Carlos Ayres Britto
Carlos Mário Velloso
Cármen Lúcia Antunes Rocha
Dalmo de Abreu Dallari 
Darci Norte Rebelo
Enrique Ricardo Lewandowski
Erika Siebler Branco
Ernane Galvêas
Fábio de Salles Meirelles
Gilmar Ferreira Mendes
Guilherme Augusto Caputo Bastos
Henrique Nelson Calandra
Humberto Martins
Ives Gandra Martins
João Otávio de Noronha
José Antonio Dias Toffoli

José Geraldo da Fonseca
José Renato Nalini
Julio Antonio Lopes
Luiz Fernando Ribeiro de Carvalho
Luís Inácio Lucena Adams
Luís Roberto Barroso
Luiz Fux
Marco Aurélio Mello
Marcus Faver 
Marcus Vinicius Furtado Coêlho
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi
Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Rocha
Maurício Dinepi
Mauro Campbell
Maximino Gonçalves Fontes 
Nelson Tomaz Braga
Paulo de Tarso Sanseverino
Paulo Dias de Moura Ribeiro
Peter Messitte
Ricardo Villas Bôas Cueva
Roberto Rosas
Sergio Cavalieri Filho
Sidnei Beneti
Thiers Montebello
Tiago Salles

Bernardo Cabral  Presidente de Honra

Orpheu Santos Salles 
1921 - 2016

Av. Rio Branco, 14 / 18o andar 
Rio de Janeiro – RJ 
CEP: 20090-000 
Tel./Fax (21) 2240-0429 
editorajc@editorajc.com.br 
www.editorajc.com.br

ISSN 1807-779X

Tiago Salles 
Editor-Executivo

Erika Branco 
Diretora de Redação

Diogo Tomaz
Coordenador de Produção

Rafael Rodrigues
Redator

Ada Caperuto 
Colaborou nessa edição

Amanda Nóbrega 
Luci Pereira 
Distribuição 

Aerographic  
CTP, Impressão e Acabamento 

Sucursal - São Paulo 
Raphael Santos Salles 
Praça Doutor João Mendes, 52, 
conj. 1301, Centro, São Paulo – SP 
CEP 01501-000 
Telefone: (11) 3112-0907

Erramos: Na ed. 248 (abril), página 

11, o crédito correto da imagem é: 

Cleia Viana/ Câmara dos Deputados

facebook.com/editorajc

Luis Felipe Salomão 
Presidente

Conselho dos  
Tribunais de Justiça

Associação dos 
Magistrados Brasileiros

Especial:  U
m

a H
om

enagem
 a

 SÁLVIO
 D

E FIG
U
EIR

ED
O

4

Ano II - nº 4 - Outubro 2007   



5554  Junho 2021   |  Justiça & Cidadania   no 250

competente pode causar, além da prática de 
atos que poderão se tornar sem qualquer 
efeito, postergar a solução do litígio, objetivo 
da atuação estatal.

De forma resumida, explico que o Poder 
Judiciário é uno, porém, o legislador optou 
por organizar a sua estrutura dividindo-a em 
órgãos jurisdicionais por ramos – estadual e 
federal – e definindo a medida de jurisdição 
de cada um deles. Temos, assim, de maneira 
geral, a competência da Justiça dos estados 
e, de forma residual, as competências das 
Justiças denominadas especializadas, a Jus-
tiça Federal comum, a Justiça do Trabalho, a 
Justiça Eleitoral e a Justiça Militar, cada qual 
com a competência material definida na Cons-
tituição Federal de 1988 (CF/1988).

Existe, ainda, divisão interna de compe-
tência em alguns ramos do Poder Judiciá-
rio, definidos pelos códigos de organização 
judiciária, nos estados, ou por lei, no caso 
da Justiça Federal comum, quando se trata, 
por exemplo, das varas cíveis estaduais ou 
federais e os juizados especiais.

A lei dispõe que a competência mate-
rial dos ramos e órgãos do Poder Judiciário 
encarta matéria de ordem absoluta, de modo 
que o juiz ao se deparar com determinada 
ação deverá analisar se é competente em 
razão da matéria para processar e julgar a 
demanda e essa análise deve ocorrer de ofício 
ou por provocação.

Pois bem. Tendo-se em mente a contro-
vérsia quanto à natureza da relação jurídica 
que une os trabalhadores e as empresas do 
mercado de plataformas digitais, e as regras 
legais de competência material, indaga-se 
qual seria o ramo do Poder Judiciário com-
petente para processar e julgar os processos 
decorrentes dessa relação jurídica?

Questão que se apresenta tormen-
tosa, não havendo, ainda, uma definição do 
entendimento entre os próprios ramos do 
Poder Judiciário. Ações são ajuizadas tanto 
na Justiça do Trabalho, quanto na Justiça 
comum dos estados, com decisões de mérito, 
bem como decisões declinando da competên-

cia, por entender que outro ramo do Judiciário é que 
detém a competência material para decidir o processo.

De acordo com os processualistas, a competência 
do juízo é determinada, quanto à matéria, pela natu-
reza da relação jurídica controvertida, que é definida a 
partir da causa de pedir e pedido apresentado na ação.

A competência material da Justiça do Trabalho é 
assentada na Constituição, com as alterações promovi-
das pelo legislador derivado, pela denominada reforma 
do Judiciário.

A parcela de jurisdição da Justiça do Trabalho, defi-
nida pelo legislador originário da CF/1988, que se cir-
cunscrevia a “conciliar e julgar os dissídios individuais 
e coletivos entre trabalhadores e empregadores”, com a 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 45/2004 
avançou, passando a deter a competência para “proces-
sar e julgar: as ações oriundas da relação de trabalho (...)”.

Houve, assim, por expressa deliberação do parla-
mento, significativo acréscimo do espectro compe-
tencial da Justiça do Trabalho, no sentido de que este 
ramo do Poder Judiciário passou a ostentar compe-
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Muito se tem discutido sobre a relação 
jurídica das pessoas que prestam 
serviços via plataformas digitais, 

notadamente se são empregados, trabalhado-
res autônomos ou empreendedores. 

Interessantes discussões, com posições 
fundamentadas na doutrina e em trabalhos 
acadêmicos, procuram enfrentar essa ques-
tão, havendo bons argumentos que defendem 
se tratar de empregados e, de reverso, que 
entendem se tratar de trabalhadores autôno-
mos. Há quem aponte que, na verdade, esta-
mos diante de empreendedores, considerando 
que as grandes empresas desse novo modelo 
de negócios, que conecta as pessoas através 
de ferramentas informatizadas e tecnologia 
consideram os trabalhadores como parceiros.

O tema é complexo e está a exigir conhe-
cimentos específicos do mundo da tecnologia 
– a forma de atuação das plataformas digi-
tais por meio de aplicativos acessados por 
dispositivos móveis – a desafiar o Poder Judi-
ciário que começa a receber para solução as 
ações decorrentes dos conflitos entre os ato-
res sociais dessas relações jurídicas. Sendo a 
instituição estatal responsável pela pacifica-
ção social, pois guarda a atribuição constitu-
cional de solucionar os litígios, o Judiciário 
depara-se com as ações que se multiplicam 
na mesma velocidade do número de novos 
parceiros dos empreendimentos na forma de 
plataformas digitais.

Breve reflexão sobre a 
pandemia e as relações 
de emprego

ESPAÇO ANAMATRA

Quanto à configuração da relação jurídica que une 
as pessoas que atuam por meio de empresas no for-
mato negocial de plataformas digitais, as possibilida-
des que se nos apresentam têm por base as conceitua-
ções legais dos diplomas que regulamentam as várias 
formas de prestação de serviços.

A definição de empregado extrai-se da Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT), que dispõe sobre os 
elementos que permitem caracterizar o que seja um 
empregado, na perspectiva de uma prestação de servi-
ços por pessoa física, de forma não eventual e sob depen-
dência/subordinação.

Por outro lado o trabalhador autônomo pode ser 
definido a partir de dispositivo de norma de Direito 
Previdenciário – Lei nº 8.212/1991, art. 12º, V, item “h” 
– como sendo pessoa física que exerce, por conta pró-
pria, atividade econômica de natureza urbana, com fins 
lucrativos ou não.

Não há uma definição legal do que seja o empreen-
dedor, havendo a conceituação de vertente sociológica e 
econômica, cuja característica é a de pessoa inovadora, 
que promove mudanças e desencadeia o processo de 
desenvolvimento econômico.

A despeito da controvérsia sobre qual a roupagem 
das pessoas que prestam serviços por meio de platafor-
mas digitais, há questão precedente para aqueles que 
pretendem ajuizar ação judicial na defesa do seu direito 
e objeto específico deste arrazoado: definir qual o ramo 
do Judiciário competente em razão da matéria para 
decidir sobre a pretensão que se pretende apresentar.

A questão não é de pouca relevância, pois o ajui-
zamento de ação em ramo ou órgão do Judiciário não 
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Ampliação do acesso à 
Justiça e construção de 
uma sociedade solidária 
por meio da atuação da 
Defensoria Pública
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A Emenda Constitucional n° 80/2014 
representou um marco importante 
para o constitucionalismo brasileiro 

contemporâneo. A denominada PEC Defen-
soria Para Todos, por um lado, absorveu todo 
conhecimento jurídico, político e social em 
torno da construção de uma Defensoria 
Pública efetivamente autônoma, instru-
mento constitucional de transformação 
social que integra o conjunto orgânico de 
instituições primárias do Estado Democrá-
tico de Direito. Consolidou, por outro lado, 
a estrutura normativa capaz de conduzir 
ao avanço do modelo público de assistência 
jurídica integral e gratuita para todos os 
cidadãos e grupos vulnerabilizados do País.

As Defensorias Públicas dos estados e 
do Distrito Federal em 2013 se encontravam 
em 754 comarcas do País. Seis anos após a 
promulgação da EC n° 80/2014, a Instituição 
já estava instalada em todas as unidades da 
Federação e atuava diretamente em 1.162 
comarcas. A Defensoria Pública, portanto, 
tem atuado em cada ente federativo e dire-
tamente nos tribunais superiores, a fim de 
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tência material para processar e julgar não 
apenas os dissídios individuais e coletivos entre 
trabalhadores e empregadores, que retratam 
relação de emprego, mas sim, toda e qual-
quer ação oriunda da relação de trabalho, de 
forma a alcançar as diversas formas de tra-
balho individual remunerado. 

A exceção – nos termos do entendimento 
assentado pelo Supremo Tribunal Federal na 
ação direta de inconstitucionalidade nº 3395 
– é a relação jurídico-estatutária, ou seja, 
a competência da Justiça do Trabalho não 
alcança os trabalhadores vinculados a ente 
público por um regime estatutário.

Dessa forma, quer se considere o tra-
balhador individual que presta serviços 
remunerados por meio de empresas de pla-
taformas digitais como empregado quer 
como autônomo, nos termos do art. 114, I, 
da CF/1988, a competência para processar e 
julgar as ações é da Justiça do Trabalho, pois 
oriundas de uma relação de trabalho.

Ainda que se alegue nas ações a tese defen-
siva de que se tratam não de empregados ou 
trabalhadores autônomos, mas sim de empre-
endedores, a definição do órgão competente 
para processar e julgar a ação deverá obser-
var a natureza da relação jurídica controvertida, 
balizadas pela causa de pedir e pedido.

Ou seja, pretendendo o autor da ação que o 
Poder Judiciário reconheça e declare que a rela-
ção jurídica mantida com o empreendimento 
do segmento de plataformas digitais é de 
emprego, sob a alegação de presença dos ele-
mentos configuradores do vínculo de emprego, 
ou mesmo que, na condição de trabalhador 
autônomo, postule direitos que entenda viola-
dos pelo tomador dos serviços, será a Justiça 
do Trabalho o ramo do Judiciário competente 
para processar e julgar a ação, ainda que a tese 
de defesa negue a condição do autor de empre-
gado ou trabalhador autônomo, sustentando 
manter com o trabalhador relação de parceria 
ou empreendedorismo a competência não se 
desloca, cabendo ao juiz do trabalho, conven-
cendo-se da tese defensiva, negar acolhimento 
às pretensões apresentadas.

Causa certa incredulidade a controvérsia que se 
descortina quanto à competência da Justiça do Traba-
lho, quando a causa de pedir e pedido apontam a natu-
reza da relação jurídica controvertida a ser alcançada 
pela competência material definida pela Constituição 
Federal. 

Antes da reforma do Judiciário pela Emenda 
Constitucional nº 45/2004, cuja competência 
desse ramo especializado cingia-se às relações de 
emprego, era comum o ajuizamento de ações decor-
rentes de relações jurídicas, a princípio, diversas 
da empregatícia, como era o caso, por exemplo, da 
representação comercial autônoma, regida pela Lei 
nº 4.886/1965.

Não era incomum o ajuizamento de ações de tra-
balhadores que firmaram contrato de representação 
comercial autônoma com o tomador do serviço, e que, 
em juízo, alegavam fraude à legislação do trabalho (art. 
9º, da CLT), pois, na realidade exerciam suas atribui-
ções não com autonomia, mas sim, sob subordinação a 
configurar vínculo de emprego. 

Considerando que a causa de pedir e os pedidos 
conformavam a natureza jurídica controvertida sob o 
aspecto competencial da Justiça do Trabalho, caberia 
ao juiz do trabalho decidir sobre a procedência – aco-
lhimento das alegações do autor – ou improcedência 
dos pedidos – convencendo-se da legalidade do con-
trato de representação.

Não me recordo de qualquer celeuma quanto à 
questão competencial nessas ações. Guardadas as 
devidas proporções – no caso, o poderio financeiro das 
gigantes do mercado de plataformas digitais – a situ-
ação jurídica é a mesma quando nos deparamos com 
ações de trabalhadores individuais que prestam servi-
ços por meio de plataformas digitais.

A definição do órgão de jurisdição competente 
importa em celeridade e racionalização da atividade 
jurisdicional. De acordo com os dados do Conselho 
Nacional de Justiça, a Justiça do Trabalho é o ramo 
mais célere do Judiciário Nacional e de grande capila-
ridade, e seus magistrados especializados para o jul-
gamento de ações oriundas das relações de trabalho, 
com vínculo empregatício, autônomo ou nas diversas 
outras formas de contratação, estando, assim, prepa-
rada para receber e julgar as ações dos prestadores de 
serviços através de empresas do segmento das plata-
formas digitais.

ESPAÇO ANAMATRA


